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  Ao Alexandre, filho amado, amor maior




  Agradeço à minha família, fundamental em minha vida, por acompanhar minha trajetória com todo apoio e amor.




  E a todos que passaram pelo meu caminho e, mesmo sem perceberem, contribuíram para que eu me tornasse alguém ainda mais capaz de olhar para a sociedade com coragem e certa de que podemos e devemos continuar a luta por um mundo melhor para os que virão.




  Criar uma nova cultura não significa apenas fazer individualmente descobertas “originais”; significa também, e sobretudo, difundir, criticamente, verdades já descobertas, “socializá-las” por assim dizer; e, portanto, transformá-las em base de ações vitais, em elemento de coordenação e de ordem intelectual e moral. O fato de que uma multidão de homens seja conduzida a pensar coerentemente e de maneira unitária a realidade presente é um fato “filosófico” bem mais importante e “original” do que a descoberta, por parte de um “gênio” filosófico, de uma nova verdade que permaneça como patrimônio de pequenos grupos intelectuais.




  GRAMSCI, 2004, p. 95-96




  […] o quadro que se nos descortina no limiar do terceiro milênio: superação do capitalismo ou destruição da humanidade e do planeta. Assim, a luta pela superação do capitalismo coincide com a luta em defesa da humanidade em seu conjunto. Para tanto, a consciência da situação, embora não suficiente, é uma condição prévia, necessária e indispensável. E o desenvolvimento dessa consciência implica um trabalho educativo sem o qual resultará impossível a mobilização da população para a realização das transformações necessárias.




  SAVIANI, 1994, p. 103




  

    PREFÁCIO




    Conheci a professora Julia Malanchen em fins do ano de 2006, quando fui convidado a assessorar o trabalho de elaboração do currículo escolar do município de Cascavel, Paraná. Minha participação nesse trabalho consistiu em reuniões com a equipe pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, coordenada pela professora Claudia Pagnoncelli, e reuniões de estudo com o professorado da rede. Os estudos e as discussões realizados nesse processo de construção coletiva do currículo municipal levaram a professora Julia Malanchen a buscar o aprofundamento da análise das divergências entre a pedagogia histórico-crítica e as concepções mais difundidas entre os teóricos do currículo no Brasil e no exterior, com destaque para o relativismo cultural e epistemológico, defendido pelo multiculturalismo e, de modo mais amplo, por todas as pedagogias do aprender a aprender.




    Essa busca de aprofundamento teórico vinha, portanto, marcada desde sua origem pelo engajamento político e pedagógico com a realidade da escola pública, ou seja, com a educação das crianças da classe trabalhadora. Era o momento de a autora realizar aquilo que Karel Kosík chamou, em seu livro Dialética do concreto, de détour, isto é, um esforço de distanciamento momentâneo das demandas sempre urgentes da prática para a elaboração das mediações teóricas necessárias à compreensão da própria prática. Na realidade, esse esforço já vinha sendo realizado no próprio processo de elaboração do currículo municipal, mas os inevitáveis embates político-ideológicos presentes nesse desafio colocavam limites às possibilidades de aprofundamento em determinadas questões no campo dos fundamentos da pedagogia histórico-crítica. Então a professora Julia Malanchen decidiu fazer o doutorado sob minha orientação com a proposta de produzir uma tese que se constituísse em instrumento de trabalho para todos os que assumam o desafio de adoção da pedagogia histórico-crítica como referencial para a discussão sobre o currículo da escola brasileira. Em 2014 a tese foi concluída e defendida, constituindo-se no material do qual resultou, após revisões e aperfeiçoamentos, no presente livro.




    A autora analisa, no primeiro capítulo, as políticas curriculares nacionais a partir da década de 1990, nas quais se expressa, com nitidez, a hegemonia das pedagogias do aprender a aprender, especialmente no que se refere à concepção relativista e fragmentadora do que seja a cultura e o conhecimento. Isso levou a autora a se deter, no segundo capítulo, nos principais aspectos do multiculturalismo no campo dos estudos sobre currículo. Os impasses gerados pela ideologia pós-moderna, da qual o multiculturalismo é expressão, não encontram solução a não ser que se adote a perspectiva materialista, histórica e dialética do processo histórico de construção da cultura. Assim, no terceiro capítulo, a autora debruça-se sobre contribuições da teoria marxista da cultura para os debates sobre: a objetividade e a historicidade dos conhecimentos, a dialética entre o relativo e o absoluto no processo histórico de permanente apropriação da realidade pelo pensamento; a dialética entre contextualização e universalidade das produções culturais; os reflexos da luta de classes nas ciências, nas artes e na filosofia; limites e possibilidades da luta pela superação da alienação etc. A perspectiva marxista fornece os fundamentos com base nos quais a autora, no quarto capítulo, aborda algumas contribuições da pedagogia histórico-crítica a uma teoria do currículo, estando, porém, consciente do caráter exploratório e introdutório de tal reflexão.




    A leitura deste livro impulsionará os leitores a agirem em duas direções complementares. A primeira é a de continuidade do esforço coletivo de elaboração teórica da teoria do currículo na perspectiva histórico-cultural. Nesse sentido, convido os leitores a avaliarem minha contribuição a essa linha de estudos, consubstanciada no livro Os conteúdos escolares e a ressurreição dos mortos, publicado pela editora Autores Associados neste ano de 2016. A outra direção na qual o livro da professora Julia Malanchen estimulará a ação dos educadores será a de engajamento na luta pela construção de currículos escolares que efetivamente avancem em direção à socialização das mais ricas e desenvolvidas conquistas da humanidade nas ciências, nas artes e na filosofia. Como mencionei, a autora enfrentou o desafio de elaborar uma tese de doutorado no campo da teoria do currículo motivada por sua participação em uma prática efetiva de construção de um currículo. Esse espírito de compromisso com a prática perpassa toda a elaboração teórica aqui apresentada. Se este livro fortalecer em seus leitores esse mesmo movimento entre a teoria e a prática, animado por um assumido compromisso político-pedagógico, terá valido a pena todo o esforço empenhado pela autora para realização de seu doutorado.




    Araraquara, fevereiro de 2016




    NEWTON DUARTE




    Professor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP/Araraquara),




    e líder do Grupo de Pesquisa “Estudos Marxistas em Educação”


  




  

    Introdução




    Como sei pouco, e sou pouco, faço o pouco que me cabe me dando inteiro. Sabendo que não vou ver o homem que quero ser […].
[…] Os que virão, serão povo, e saber serão, lutando.




    THIAGO DE MELLO, “Para os que virão”




    Este trabalho, resultado de pesquisa de doutorado, tem como principal temática a questão do currículo, tomando como objeto de análise as relações internas que sustentam a tríade currículo, cultura e conhecimento. A escolha desse objeto de estudo deu-se em virtude de nossa participação, entre os anos de 2006 e 2009, como integrante da Secretaria Municipal de Educação de Cascavel (SEMED), na elaboração e implementação do currículo para a Rede Pública do município, localizado na região Oeste do estado do Paraná.




    O currículo da cidade de Cascavel teve como referencial teórico o materialismo histórico e dialético, a psicologia histórico-cultural e a pedagogia histórico-crítica. Em virtude de tal opção teórica, encontramos diversas dificuldades ao longo do processo de discussão e elaboração da proposta curricular. Um dos principais obstáculos foi a falta de referências bibliográficas para a definição de elementos importantes do currículo com base na concepção teórica adotada que contribuíssem para a seleção de conteúdos nas diversas disciplinas.




    As dificuldades ainda se acentuaram porque os documentos orientadores, encaminhados pela Diretoria de Concepções e Orientações Curriculares para a Educação Básica (DCOCEB), vinculada à Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC), direcionavam seus fundamentos pela perspectiva multicultural, distinta, portanto, da escolha feita pela Rede Pública de Ensino Municipal de Cascavel.




    Mediante a experiência no município de Cascavel e o quadro das políticas curriculares atuais, este trabalho busca contribuir com a discussão sobre a questão da teoria curricular e a pedagogia histórico-crítica, visto que esse é um elemento de suma relevância para a prática social no campo dos estudos sobre o currículo. Desse modo, o objetivo geral deste trabalho é evidenciar as contribuições da pedagogia histórico-crítica para a teoria do currículo, contrastando-as com as concepções de currículo, cultura e conhecimento presentes nos documentos oficiais do MEC entre os anos de 2006 e 2012.




    O recorte temporal foi feito tendo em vista que as diretrizes curriculares nacionais para a educação básica foram reformuladas nesse período, enfatizando o multiculturalismo e dando continuidade ao discurso presente na pedagogia das competências e de projetos.




    Contextualização da temática




    Desde a década de 1990, as políticas curriculares para a educação básica no Brasil têm passado por reformas. Entre as concepções que têm influenciado tais políticas destaca-se o multiculturalismo, que defende uma determinada concepção de currículo e de conhecimento escolar. Tendo em vista, conforme relatado, a experiência de elaboração de um currículo escolar em uma rede municipal de ensino, com a pedagogia histórico-crítica como referência, buscamos aqui desenvolver contribuições para uma teoria do currículo, contrastando tais contribuições com a teoria multiculturalista do currículo, que tem embasado a elaboração de documentos oficiais da educação brasileira.




    As reformas do Estado brasileiro, que, a partir da década de 1990, adequaram o país a uma reestruturação mundial do sistema produtivo capitalista ou, em outras palavras, à chamada “economia globalizada”, incluíram as reformas na educação escolar em todos os seus níveis e aspectos. A defesa ideológica da reforma do Estado se dá pelo discurso de sua atualização e racionalização, alegando-se que isso acarretaria a superação de problemas como a alta inflação e a desaceleração do crescimento econômico. Segundo os defensores do neoliberalismo, isso só poderia ser alcançado pela adaptação das políticas econômicas e sociais nacionais às exigências do processo de globalização.




    As reformas do sistema escolar em todos os seus níveis ocuparam lugar importante em meio a essa reestruturação do Estado. Tratava-se de ajustar a escola às demandas do mercado, ou seja, aos interesses hegemônicos de manutenção das condições de acumulação de capital. Em nome de se colocar a escola em sintonia com as mudanças tecnológicas, culturais e socioeconômicas, o que se pôs em movimento foi um intenso processo de formatação do ensino segundo os moldes impostos pela lógica capitalista do fim do século XX e início do XXI. De acordo com Faustino (2006, p. 121):




    Os professores e demais sujeitos envolvidos no processo educacional tem a liberdade de “construir” o que quiserem, desde que seja dentro do que já foi estabelecido pela política educacional. Assim, o que parece novo conserva sua linha de continuidade nas propostas centradas na ideia de manutenção do modelo econômico vigente. Na formulação da política o Estado centralizou todas as decisões. O currículo e a formação dos professores têm sido os elementos mais destacados e, por isso, alvos principais da reforma educacional, pois são a garantia de que os conteúdos e as práticas desenvolvidos na escola serão aqueles definidos pela política que visa estreitar a articulação entre escolarização, emprego, consumo, produtividade e comércio.




    Entende-se que as políticas educacionais referentes ao currículo são expressão dos embates travados no âmbito do Estado e nos desdobramentos por ele assumidos. De acordo com essa perspectiva, tais embates se situam no contexto de mudanças econômicas e, portanto, no reordenamento das relações sociais sob a égide da globalização do capital e da ideologia neoliberal. Nesse novo modelo, a educação passa a ser entendida como ferramenta importante para o desenvolvimento, com destaque para o papel da escolarização básica e, consequentemente, para a elaboração de currículos para esse nível. Em relação a isso, Faustino afirma (idem, p.75)




    No contexto da nova expansão do capitalismo – a globalização – como a exclusão se intensificou, a reforma estrutural teve que desenvolver uma poderosa retórica de inclusão, disseminá-la e financiar alguns projetos em setores estratégicos da sociedade com o objetivo de edificar a ideia de respeito às culturas e de distribuição da riqueza entre os “desvalidos”. Desta forma, os projetos desenvolvidos nos países periféricos antes de serem entendidos como uma benevolência da classe dominante das economias centrais ou, ainda, como projetos de inclusão social deveriam ser analisados sob a ótica apontada por Harvey (2005, p. 83) de que “o capital excedente de um lugar pode encontrar emprego noutro lugar em que as oportunidades de lucro ainda não foram exauridas”.




    Se, do ponto de vista da estruturação e da gestão do sistema educacional, a direção das reformas foi dada pelo receituário neoliberal, a contrapartida, no plano dos fundamentos teóricos, foi dada pela agenda pós-moderna (MORAES, 2004) e pelas pedagogias do aprender a aprender (DUARTE, 2003a).




    Portanto, na década de 1990, assim como na subsequente, as reformas na educação escolar brasileira tiveram como um de seus alvos o currículo escolar, tendo-se constituído como um marco, nesse sentido, a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, os PCN (BRASIL, 1997), que tornaram oficial a adoção do construtivismo como referência pedagógica para a educação brasileira (DUARTE, 2004a; MARSIGLIA, 2011). A isso se sucederam várias medidas governamentais para a reformulação curricular em todos os níveis da educação escolar. Ao mesmo tempo, a teorização sobre o currículo escolar mostrou-se um campo muito propício à disseminação de estudos de autores internacionais nas vertentes neomarxistas, pós-estruturalistas, multiculturalistas, pós-colonialistas, pós-críticas, entre outras. Formava-se, assim, o terreno favorável para o fenômeno denominado por Duarte (2008) como “o esfacelamento do currículo realizado pelas pedagogias relativistas”.




    O discurso da multiculturalidade situa-se portanto nesse processo de disseminação de uma visão de mundo que, aparentemente, defende a inclusão social, a democratização, o respeito à diversidade cultural etc., mas que na realidade tem como função principal a legitimação ideológica do capitalismo contemporâneo. Faustino (2006, p. 94) explica:




    Nas últimas décadas tem sido construído e renovado constantemente [HUNTINGTON, 1993; PNUD, 2004], a retórica persuasiva de que os conflitos sociais são causados por questões culturais – divergências em termos de religião, vestimentas, alimentação – e não pela situação de miséria em que milhões de pessoas são colocadas neste sistema para servirem de massa de manobra e de mão de obra barata. Dando destaque às heranças culturais dos grupos que compõem a sociedade, permitindo a estes postular legalmente estas singularidades e tendo a inclusão social como palavra chave, o Multiculturalismo fomenta, então, uma política baseada em princípios de igualdade para convencer os grupos discriminados de que o diálogo intercultural e a inclusão de alguns membros das minorias étnicas – por meio das cotas –, juntamente com o reconhecimento dos elementos de suas culturas, resolverão os problemas da atualidade.




    Em relação à temática cultura e diversidade, o MEC conclamou, desde a década de 1990, a educação para os excluídos ou grupos minoritários. Com isso, apropriou-se de orientações dos intelectuais da política internacional responsáveis pela elaboração e a reelaboração contínua de propostas pedagógicas, refletindo a impressão de constante ação e envolvimento dos grupos minoritários no processo.




    Para a formulação de uma política de diversidade cultural nos anos de 1990, o Estado agiu em variadas frentes. Em 1996 a Secretaria dos Direitos da Cidadania do Ministério da Justiça preparou, para discutir os temas sobre direitos humanos, um seminário internacional intitulado “Multiculturalismo e racismo: o papel da ação afirmativa nos Estados Democráticos Contemporâneos” no qual participaram importantes nomes da política – o então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, o vice-presidente, Marco Maciel – e da ciência no Brasil – Thomas Skidmore, Luis Roberto Cardoso de Oliveira, Roberto da Matta, bem como experts norte-americanos – Michael Rosenfeld, Jonathan S. Leonard, George Reid Andrews, Anthony W. Marx e Ronald Walters – em formulação de políticas multiculturais. A discussão destes “pensadores” girou em torno das possibilidades de se adaptar as políticas do Multiculturalismo norte-americano à realidade brasileira evidenciando aquilo que vimos abordando neste trabalho: que as contradições assentadas em interesses de classes não podem ser superadas, mas as diferenças podem ser articuladas [idem, p. 107].




    Apesar de hegemônico no campo dos estudos contemporâneos sobre currículo, o multiculturalismo tem sido criticado por autores que não compartilham da ideologia pós-moderna. De acordo com Wood (1999), Moraes (2003a, 2004), Eagleton (2011a), Duarte (2000, 2004a, 2008), Duayer (2010) e Fonte (2006), o pós-modernismo caracteriza-se sobretudo por uma atitude negativa, na medida em que contesta a razão, a ciência, o conhecimento objetivo, o sujeito e a perspectiva de totalidade. Segundo Eagleton (2005, p. 27):




    pós-moderno quer dizer, aproximadamente, o movimento de pensamento contemporâneo que rejeita totalidades, valores universais, grandes narrativas históricas, sólidos fundamentos para a existência humana e a possibilidade de conhecimento objetivo. O Pós-modernismo é cético a respeito de verdade, unidade e progresso, opõe-se ao que vê como elitismo na cultura, tende ao Relativismo Cultural e celebra o pluralismo, a descontinuidade e a heterogeneidade.




    Para Duarte (2004b, p. 219):




    Os autores pós-modernos anunciaram muitas mortes: das metanarrativas, ou seja, da história com letra maiúscula, da razão, da ciência, da filosofia, da arte, na medida em que tudo é arte e nada é arte, da política, a qual foi substituída pela resistência cotidiana aos poderes difusos e descentrados e, finalmente, a morte do sujeito, ao menos daquele que os pós-modernos consideram ser o “sujeito moderno” ou “sujeito da modernidade”.




    Para Duayer (2010), tal relativismo tem se alastrado para todos os setores sociais, “no atacado”, e, para Moraes (2003b), isso estabelece, no campo educacional, um recuo na teoria. De acordo com Moraes (idem, p. 162):




    Nesse horizonte ideológico apaziguado, constrange-se o agir consciente de mulheres e homens na história. Dilui-se a grande questão de valores e dos fins. Perde-se a possibilidade de transgressão, para além dos limites individuais e de grupo. De forma ardilosa proclama-se o novo patamar democrático no qual deverão constituir-se modos emergentes de resistência, ética, política discursiva – vivenciados por “atores plurais” ou pelas múltiplas identidades sociais. Em tal âmbito não é admitida qualquer hierarquia de determinações nas relações sociais existentes – hierarquia que, de todo modo, é resultado inevitável da formação histórica dessas relações – de forma que as clivagens ali escandalosamente evidentes são obliteradas em favor de um nivelamento das noções de multiplicidade e diversidade, marcadamente culturais.




    Moraes (idem) aponta ainda para a negação da razão e da ciência existente no campo educacional e na formação docente, realizando um “recuo na teoria”. Esse pensamento influencia todas as áreas da educação e, de maneira mais verticalizada, o debate sobre o currículo a partir da teoria multicultural.




    Ainda de acordo com Duarte (2004b, p. 221), “o Pós-modernismo é a expressão teórica das profundas formas de alienação às quais estão submetidos os indivíduos na sociedade capitalista contemporânea”. O autor aponta que essa ideologia, ao contrário do que afirmam seus defensores, não representa uma grande ruptura com as concepções burguesas que a precederam, mas a continuidade e o aprofundamento de tendências idealistas e irracionalistas que dominam o pensamento burguês desde a segunda metade do século XIX e que se acentuaram no século XX. Duarte (2000, 2004a, 2008) defende a tese de que as pedagogias hegemônicas, como o construtivismo, a pedagogia das competências, a pedagogia dos projetos, a teoria do professor reflexivo e o multiculturalismo pertencem a um universo ideológico constituído tanto pelo neoliberalismo quanto pelo pós-modernismo. Defende esse autor que as oposições e conflitos existentes no interior desse universo ideológico são menos importantes que aquilo que une seus mais diversos representantes: a negação da possibilidade de superação do capitalismo pelo socialismo.




    Dessa maneira, o relativismo trazido da ideologia pós-moderna para o campo educacional soma-se ao pragmatismo neoliberal, marcando de modo comprometedor a função social da escola, que, mais que nunca, mostra-se aprisionada nos limites da vida cotidiana, assumida como instância única da prática social.




    Se, por um lado, a questão do currículo escolar assumiu posição de grande destaque na educação brasileira a partir da década de 1990, por outro, as concepções de currículo, conhecimento e cultura que conquistaram hegemonia no período apontam para a desvalorização do conhecimento objetivo e para o esfacelamento do currículo.




    Vale destacar que a contribuição de nosso trabalho para a pedagogia histórico-crítica, integrante de uma teoria marxista, é reafirmar que essa pedagogia coloca-se na defesa da transmissão de conteúdos historicamente produzidos e objetivamente interpretados como base para a organização de um currículo escolar.




    Nessa direção, um desafio a ser enfrentado na difusão da pedagogia histórico-crítica é o de propalação da concepção de mundo materialista histórica e dialética, sem a qual a própria discussão sobre o papel do conhecimento na formação humana corre o risco de não ir além de vagas afirmações sobre a necessidade de desenvolvimento do pensamento autônomo e crítico.




    Afirmamos, desse modo, que o caminho para a organização de um currículo valendo-se da pedagogia histórico-crítica é tomar como eixo norteador de nossa concepção de mundo materialista histórico e dialético aquilo que é próprio do ser humano: o trabalho, entendido como atividade especificamente humana de transformação consciente da realidade natural e social.


  




  

    
CAPÍTULO 1




    Políticas curriculares nacionais: a reforma sob a égide do pós-modernismo e do relativismo cultural




    1. Introdução




    Os anos de 1980 e 1990 foram marcados por um intenso processo de modernização da produção, o que desencadeou alterações no contexto econômico mundial, caracterizado por uma base tecnológica atualizada e novas modalidades de organização e gestão da produção, no contexto da chamada globalização econômica e das políticas neoliberais.




    No Brasil, esse processo de modernização do setor produtivo ocorreu de forma mais intensa a partir do fim da década de 1980. Além das modificações no cenário econômico nacional, a modernização da produção, a subordinação da economia nacional às exigências da globalização e a adoção da ideologia neoliberal trouxeram mudanças profundas na área social, cultural e educacional, exigindo a readequação dos currículos escolares. Passou-se a exigir desses currículos maior consonância com as supostamente novas necessidades da economia e os novos padrões de sociabilidade.




    Um marco dessa nova fase histórica da política educacional brasileira foi a promulgação e a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a LDBEN n. 9.394/1996. No livro A nova lei da educação – LDB: trajetória, limites e perspectivas, Saviani (2008) analisa o significado dessa lei na luta histórica entre as forças conservadoras e as forças progressistas em torno da educação escolar brasileira. O autor mostra que a lei aprovada inseriu-se em um projeto sociopolítico de adequação da sociedade brasileira à reorganização mundial capitalista. Para tanto, a estratégia adotada pelas forças políticas alinhadas ao projeto neoliberal foi a de aprovar uma lei que deixasse o caminho aberto para medidas políticas pontuais que fossem adequando gradativamente a educação escolar brasileira às estratégias contemporâneas do capital na luta de classes.




    O ministério da Educação, em lugar de formular para a área uma política global, enunciando claramente as suas diretrizes assim como as formas de sua implementação e buscando inscrevê-las no texto do projeto de LDB que estava em discussão no Congresso Nacional, preferiu esvaziar aquele projeto optando por um texto inócuo e genérico, uma “LDB minimalista” na expressão de Luiz Antonio Cunha, texto esse assumido pelo Senador Darcy Ribeiro através do substitutivo que se logrou converter na nova LDB. Certamente essa via foi escolhida para afastar as forças organizadas que atuavam junto ou sobre o Parlamento de modo a deixar o caminho livre para a apresentação e aprovação de reformas pontuais, tópicas, localizadas, traduzidas em medidas como o denominado “Fundo de Valorização do Magistério”, os “Parâmetros Curriculares Nacionais”, a lei da reforma do ensino profissional e técnico, a emenda constitucional relativa à autonomia universitária, além de outras como os mecanismos de avaliação mediante provas aplicadas aos alunos do ensino fundamental e médio e o “provão” para os universitários [idem, p. 199-200].




    Desde então, em que pesem as singularidades das gestões do Ministério da Educação (MEC), a tendência dominante tem se mantido na direção de formatar os currículos escolares, da educação infantil ao ensino superior, visando sintonizá-los com as ideias prevalecentes do universo ideológico neoliberal e pós-moderno (DUARTE, 2004a).




    Difunde-se a ideia de que supostamente vivemos uma nova era que exige uma nova escola para formar um novo tipo de indivíduo. Conforme Barbosa (2000, p. 56):




    atribuiu-se à educação, através do estabelecimento de diretrizes curriculares um duplo papel: a responsabilidade pela inserção econômica dos homens na “nova estrutura produtiva” e a formação de “personalidades democráticas” que aceitem o pluralismo, sejam tolerantes, solidários e solucionem pacificamente os conflitos sociais. O mito liberal da escola redentora ressurge com força em nosso tempo, com a “missão” de realizar o “ajuste social”.




    Para compreendermos de modo coerente e profundo esse cenário, dominado pela perspectiva neoliberal e pós-moderna, faz-se necessário entendermos o que já há algum tempo vem sendo evidenciado pela análise de alguns autores (MORAES, 2003; NEVES, 2002; OLIVEIRA, 2003; SILVA JR., 2002): a educação e suas reformas fazem parte de um projeto internacional mais amplo. Portanto afirmamos que, em um contexto de globalização e internacionalização, os projetos nacionais não podem ser compreendidos fora da dinâmica internacional de reformulação e atualização do capital. Para Jacomeli (2004, p. 35):




    A necessidade de uma nova forma de entender o conhecimento produzido pelas ciências é usado como justificativa para o empreendimento das reformas educacionais que vêm ocorrendo por todo o planeta, principalmente a necessidade de reformulação dos currículos. Sob o discurso de que vivemos um período chamado de pós-modernidade, estão muitas das justificativas para, por exemplo, reformar o currículo e o conhecimento veiculado por ele, sem, entretanto, uma análise mais profunda e substantiva que ampare tais mudanças.




    Desse modo, torna-se evidente que o debate sobre a questão dos currículos das escolas públicas brasileiras precisa levar em conta a análise das políticas curriculares levadas a cabo nas últimas décadas.




    Nesse sentido, o objetivo deste capítulo é expor e analisar como as políticas públicas nacionais para o currículo escolar têm sido reformadas nas últimas décadas, com base nas orientações de organismos internacionais1 que representam os interesses do grande capital. Os documentos nacionais sofrem a influência das reformas econômicas, visto que, no novo milênio, a educação foi eleita mais uma vez a chave mágica para a resolução de todas as mazelas econômicas, sociais e culturais de nossa sociedade.




    Fazem parte do discurso dos representantes dos organismos internacionais, de governantes e intelectuais alinhados à ideologia dominante, questões como a formação do indivíduo flexível, criativo, adaptável e empreendedor, formação para a cidadania, o trabalho, a adaptação ao meio sociocultural imediato, bem como a formação para a tolerância, a paz e o respeito à diversidade cultural e, como síntese de tudo, o desenvolvimento no indivíduo da capacidade de aprender a aprender.




    As questões do respeito ao pluralismo de ideias e da diversidade cultural também são frequentemente citadas nos documentos elaborados na década de 1990, tais como: LDBEN (BRASIL, 1996), Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997), Planos Nacionais de Educação, 2001 e 2014 (PNE), Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e novas DCN, elaboradas entre 2006 e 2012.




    Nessa direção, este capítulo é composto de análises da influência do neoliberalismo, do pós-modernismo e do multiculturalismo nas novas DCN, buscando assim expor o projeto de sociedade e educação que esses documentos trazem. Em nosso entendimento, as referências teóricas e concepções de sociedade dessas DCN resultam em um relativismo cultural e epistemológico, que acabam também por relativizar a função da escola e do professor. O resultado é o caos na formação de professores e na formação ofertada pelos novos currículos. As consequências, para os novos sujeitos, é uma formação que não permite a compreensão da realidade objetiva para além das questões cotidianas imediatas e da superfície dos acontecimentos.




    Iniciaremos a análise discutindo questões referentes à articulação do discurso neoliberal aos pressupostos do pensamento pós-moderno que fundamenta a teoria multicultural, a qual reproduz o relativismo cultural e epistemológico nos currículos escolares.




    2. O relativismo e o multiculturalismo como expressões do pós-modernismo e sua colaboração com o neoliberalismo na legitimação ideológica do capitalismo




    As diretrizes neoliberais2 foram largamente difundidas na América Latina a partir da década de 1980. No Brasil, a reforma do Estado nos anos 1990 é considerada o início da implementação da ideologia neoliberal. O projeto neoliberal foi adotado a partir do governo do presidente Fernando Collor de Mello, no fim da década de 1980. Segundo Evangelista, Moraes e Shiroma (2002, p. 55), “com Collor deflagrou-se o processo de ajuste da economia brasileira às exigências da reestruturação global da economia”. Para Coggiola e Katz (1996), o representante oficial do neoliberalismo em nosso país foi Fernando Henrique Cardoso, que, quando senador, impôs os princípios fundamentais do neoliberalismo à reforma constitucional de 1988:




    ajuste fiscal; redução do tamanho do Estado; fim das restrições ao capital externo (eliminar todo e qualquer empecilho ao capital especulativo ou vindo do exterior); abertura do sistema financeiro (fim das restrições para que as instituições financeiras internacionais possam atuar em igualdade de condições com as do nosso país); desregulamentação (redução das regras governamentais para o funcionamento da economia); reestruturação do sistema previdenciário [idem, p. 196].




    Com a inserção das políticas neoliberais no Brasil ocorreu o reordenamento das estruturas dos Estados nacionais e, com isso, permitiu-se a abertura de mercados, antes fechados à expansão do capital internacional. Além disso, as políticas neoliberais, conforme Coggiola e Katz (idem, ibidem),




    especialmente aquelas destinadas a varrer conquistas históricas dos trabalhadores (reajuste automático dos salários, estabilidade no emprego, educação laica e gratuita, acesso e até existência de um serviço público geral etc.), constituem claramente uma tentativa de descarregar a crise do capitalismo nas costas dos trabalhadores. As privatizações, fechamento de empresas, bloqueios à produção, destruição dos serviços púbicos, não expressam uma ideologia determinada, mas veiculam o método fundamental do capitalismo para sair da sua crise e reconstruir suas margens de lucro: a destruição do potencial produtivo historicamente criado pela sociedade, que torna evidente o conflito entre o desenvolvimento das forças produtivas sociais e as relações de produção vigentes. Essas políticas exprimem uma necessidade orgânica do capitalismo do período em crise.




    Para Anderson (1995) o neoliberalismo tornou-se um movimento ideológico, atingindo um grau de influência mundial nunca antes exercido pelo capital. “Trata-se de um corpo de doutrina coerente, autoconsciente, militante, lucidamente decidido a transformar todo o mundo à sua imagem, em sua ambição estrutural e sua extensão internacional” (idem p. 22). O autor (idem, p. 23) afirma ainda que:




    Economicamente, o Neoliberalismo fracassou, não conseguindo nenhuma revitalização básica do capitalismo avançado. Socialmente, ao contrário, o Neoliberalismo conseguiu muitos dos seus objetivos, criando sociedades marcadamente mais desiguais, embora não tão desestatizadas como queria. Política e ideologicamente, todavia, o Neoliberalismo alcançou êxito num grau com o qual seus fundadores provavelmente jamais sonharam, disseminando a simples ideia de que não há alternativas para os seus princípios, que todos, seja confessando ou negando, têm de adaptar-se a suas normas. Provavelmente nenhuma sabedoria convencional conseguiu um predomínio tão abrangente desde o início do século como o neoliberal hoje. Este fenômeno chama-se hegemonia, ainda que, naturalmente, milhões de pessoas não acreditem em suas receitas e resistam a seus regimes.




    Conforme Santos e Andriolli (2005, p. 7):




    Em termos de estrutura social, no Neoliberalismo vigora a manutenção da sociedade burguesa, com suas características básicas: a) trabalho como mercadoria; b) propriedade privada; c) controle do excedente econômico; d) mercado como centro da sociedade; e) apartheid, exclusão da maioria; f) educação regulada pela divisão social de classes.




    As reformas educacionais, efetivadas em praticamente todo o mundo nos anos de 1990 e que tiveram continuidade neste novo século, procuraram traduzir as demandas impostas pela lógica do capital3, partindo dos princípios neoliberais, segundo os quais as mudanças econômicas impostas pela globalização exigem maior eficiência e produtividade dos trabalhadores, sendo portanto necessário que se adaptem às exigências do mercado. A intervenção de organismos como o FMI e o Banco Mundial, aliada à submissão do governo brasileiro à economia mundial, repercute de maneira decisiva sobre a educação. Desse modo, a estratégia neoliberal é colocar a educação como prioridade, apresentando-a como alternativa de ascensão social e de democratização das oportunidades.




    Em estudo anterior, afirmamos que:




    as reformas se apresentam politicamente bem definidas e envolvem a estrutura administrativa e pedagógica da escola, a formação de professores, os conteúdos a serem ensinados, os fundamentos teóricos a serem seguidos e o modelo de gestão a ser aplicado. É nesse contexto que os órgãos governamentais brasileiros evidenciam a necessidade de adequação do trabalho docente às novas exigências profissionais advindas das inovações tecnológicas e da consequente mudança do mundo do trabalho apregoado pelos princípios de flexibilidade e eficiência. Assim, o Estado regulador e avaliador intervém na questão, procurando instituir mecanismos que induzam os docentes a adequarem as atividades inerentes à profissão de acordo com os resultados almejados pelos interesses do mercado [MALANCHEN, 2007, p. 22].




    Do mesmo modo, Barreto e Leher (2003) afirmam que o discurso difundido nos anos 1990 foi o de que nada adiantaria descentralizar e flexibilizar a escola se os professores e os currículos não fossem flexibilizados:




    Um grande desafio da reforma, portanto é flexibilizar o trabalho docente. Descentralizando a escola e flexibilizando o trabalho docente, os currículos poderiam ser mais facilmente reformados e também flexibilizados. E, assim os valores que sustentam o novo espírito do capitalismo poderiam ser veiculados de forma mais sistemática, preparando os jovens para a “globalização” [idem, p. 40].




    O panorama das reformas realizadas na maioria dos países a partir dos anos 1990 teve como marco inicial a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, em 1990, que resultou na assinatura da Declaração Mundial sobre Educação para Todos e o Marco de Ação para a Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem (1993).




    Outro documento central nas reformas que ocorreram no Brasil é o Relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, para a UNESCO, com o título: “Educação: um tesouro a descobrir”, organizado por Jacques Delors e publicado no Brasil em 1998, em parceria do Ministério da Educação (MEC) com a UNESCO4. Os desdobramentos da Conferência e da Declaração Mundial de Educação para Todos puderam ser vistos durante os anos de 1990, em que seminários e reuniões foram realizados em âmbito local, regional e mundial para definições de políticas, planos e ações que viabilizassem a implementação das diretrizes definidas em Jomtien (MALANCHEN, 2007).




    As conferências e os relatórios trazem como discurso central a defesa da necessidade de expansão da educação básica visando o alcance da paz e da tolerância. Sobre esse documento, Jacomeli (2004, p. 48) expõe o seguinte:




    Inferimos que as reformas educacionais que ocorreram por todo o mundo, anterior e posterior ao final da aprovação do documento em 1996, trazem os mesmos princípios educacionais. Isso referenda a afirmação, feita no presente trabalho, de que há um projeto de sociedade sendo pensado e engendrado pelos ideólogos que defendem o capitalismo. Nesse projeto, a educação escolar é pensada como a melhor ferramenta para conformar espíritos, incutir valores, homogeneizar discursos e fazer com que os indivíduos aceitem como natural a reestruturação do capitalismo globalizado, com suas diferenças econômicas, sociais, culturais e outras. O documento afirma que a Comissão da UNESCO, responsável por sua elaboração, teve como objetivo apresentar uma “mensagem” que fosse considerada como orientadora de reflexões sobre educação, em conexão com a perspectiva de cooperação internacional.




    O discurso produzido pelas reformas neoliberais, direcionadas pelos organismos internacionais para as necessidades da economia e do Estado burguês, se reflete claramente, no campo do conhecimento, materializando-se em um discurso pós-moderno5, como vimos anteriormente, e apresentando, com isso, outro modelo de compreensão da produção da ciência. Desse modo, para Lombardi (2003 apud JACOMELI, 2004, p. 38), o pós-modernismo “reflete um movimento ideológico do capitalismo e que serve para legitimar a chamada globalização da sociedade”.




    Duarte (2004a, p. 72) também esclarece que, no campo pedagógico, ocorre implicitamente a infiltração da epistemologia integrante da ideologia neoliberal e, para isso, recorre à análise feita por Wainwright (1998) sobre a teoria do conhecimento de Frederick Hayek, um dos principais ideólogos do neoliberalismo:




    A análise de Wainwright mostra que na obra de Hayek existe uma íntima relação entre sua concepção de sociedade e sua concepção de conhecimento. O conhecimento é entendido como exclusivamente individual, circunstancial e não passível de ser integrado a uma visão totalizadora do real. O conhecimento da realidade é sempre parcial e particular. A visão que Hayek tinha do conhecimento científico reduzia a ciência a uma classificação de fatos ou dados perceptíveis.




    Nessa direção, para Duarte (2004a), a redução do conhecimento a um fenômeno puramente individual associa-se à sua redução às percepções da realidade imediata que circunda o indivíduo e à construção, na prática, do chamado saber tácito. Desse modo, deparamo-nos com a defesa de uma teoria do conhecimento limitada aos fenômenos do cotidiano, aos aspectos circunstanciais da realidade, levando a um entendimento de que esses acontecimentos não podem ser assimilados pelo método racional e científico6. Duarte (idem, p. 74) coloca ainda que as implicações dessa compreensão de conhecimento, do individualismo e da naturalização do social para as teorias pedagógicas são muitas, mas a principal é a “ausência de diferenciação entre as características do pensamento não cotidiano (ciência, filosofia, política e arte) e o pensamento cotidiano”, conforme definição de Agnes Heller. Duarte (2004a, p. 75) afirma portanto que:




    há uma indissolúvel relação entre as mais diversas […] formas de manifestação do pensamento pós-moderno e a realidade social do capitalismo contemporâneo, do qual o pensamento neoliberal apresenta-se como explícito defensor. […] Quando afirmamos que os pós-modernos são aliados dos neoliberais mesmo sem disso terem conhecimento, estamos enfatizando que essa aliança existe mesmo que os pensadores pós-modernos acreditem estar fazendo análises críticas da sociedade contemporânea e estamos também enfatizando que alguns autores, mesmo não se apresentando como pós-modernos e mesmo acreditando adotarem posições políticas de esquerda, podem estar endossando os postulados centrais do Pós-modernismo e, dessa forma, ainda que contrariamente às suas intenções, contribuindo para a reprodução da ordem capitalista neoliberal.




    Com essa compreensão, podemos afirmar que as reformas educacionais e, mais especificamente, as reformas curriculares dos últimos anos carregam a característica do pensamento neoliberal, que tem relação direta com o pensamento pós-moderno e o discurso multicultural7.




    Dito de outro modo, a fragmentação ocorrida no mundo do trabalho, direcionada pela ideologia neoliberal (produção flexível, mercado consumidor segmentado, crise do sindicalismo e fragmentação da classe operária, fragmentação do sujeito e do discurso político), reflete-se no campo epistemológico e pedagógico por meio do discurso de que é impossível qualquer possibilidade de captação do real e da história em sua totalidade. Sendo tal cientificismo uma herança eurocêntrica, colonizadora e ultrapassada, deve-se portanto ser valorizada a experiência individual, o conhecimento tácito, o cotidiano, a realidade imediata, ou seja, a cultura de cada grupo.




    O resultado desse relativismo no campo pedagógico é “a legitimação do pragmático e da superficialidade que caracterizam o cotidiano alienado” (DUARTE, 2004b, p. 79).




    3. As reformas curriculares nacionais na década de 1990 e os Parâmetros Curriculares Nacionais




    Os anos 1990 foram marcados por reformas curriculares na educação básica brasileira. Essas mudanças visaram difundir e implantar, supostamente, uma nova concepção do papel da escola, bem como dos conteúdos curriculares e dos métodos de ensino e aprendizagem.




    Para colocar em prática o que apontam as diretrizes dos organismos internacionais8, a Constituição Federal de 19889 e a LDBEN de 199610, em relação à formação básica ser necessidade de todos e à organização curricular garantir a flexibilidade do currículo e a existência de um mínimo de conteúdos comuns a todo o território nacional, foram feitas diversas reformas, como a reforma das diretrizes curriculares das licenciaturas, do formato de gestão nas escolas, do ensino profissionalizante e de toda a educação básica, além da orientação e incentivo para que a formação docente seja majoritariamente realizada pela modalidade a distância (MALANCHEN, 2007).




    A questão do bem comum, da solidariedade, da tolerância e da ordem democrática, que refletem o discurso da democracia burguesa e do ideário neoliberal pós-moderno, se fazem presentes nos capítulos da LDBEN n. 9.394/1996, quando são abordados os objetivos de cada nível da educação e a questão da proposta pedagógica.




    Conforme a LDBEN n. 9.394/1996, artigo 22: “A educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania11 e fornece-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, 1996).




    No artigo 32 consta que o objetivo do ensino fundamental é a formação básica do cidadão mediante:




    I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;




    II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;




    III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;




    IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social [BRASIL, 1996].




    Desse modo, observamos que a LDBEN n. 9.394/1996 preconiza uma educação voltada para a formação de atitudes, valores e procedimentos, e, conforme Pereira e Santos (2008, p. 74):




    A partir das reorientações emanadas pela LDB 9.394/96, as concepções de currículo passaram a ter como objetivo a construção de propostas curriculares centradas no desenvolvimento das competências cognitivas, motoras e comportamentais, exigências do novo estágio do capitalismo, a globalização da economia. Este novo estágio trouxe características bastante inovadoras para o campo das políticas educacionais e curriculares, porque passaram a adotar um modelo de educação, no qual o aprender a aprender passa a ser a tônica. Isto significa que a educação, a escola e o currículo deveriam ser pensados de forma mais aberta e flexível, não apenas como processos de reprodução do conhecimento, mas também como um importante espaço de produção do conhecimento.




    Portanto a recomendação legal, apontada na legislação anteriormente citada, de que seria necessário um referencial curricular que servisse de orientação para a educação básica, foi instituída com a elaboração dos PCN12. De acordo com Barreto (2000, p. 35):




    No ano de 1996, foi trazida a público para discussão e submetida a apreciação de especialistas uma versão preliminar dos parâmetros curriculares nacionais elaborada pelo Ministério da Educação. Além do documento introdutório, compreende orientações referentes aos quatro primeiros anos do ensino fundamental, no que diz respeito a Língua Portuguesa, Matemática e Ciências. As orientações relativas aos demais componentes obrigatórios do currículo ainda estavam em vias de elaboração.




    Os PCN13 indicaram simultaneamente conteúdos selecionados das questões sociais que deveriam ser trabalhados por áreas de conhecimento e de conteúdos transversais, os “temas transversais” (ética, saúde, meio ambiente, pluralidade cultural, orientação sexual e trabalho e consumo). Conforme Jacomeli (2004, p. 1-2):




    Segundo o alarde do governo brasileiro, esta proposta contempla a necessária adequação da educação ao atual momento histórico, marcado por uma grande mudança econômica e social, consequência da nova ordem global (a globalização do capitalismo), do desenvolvimento de novas tecnologias e seu resultado para o mundo do trabalho. Os Parâmetros Curriculares Nacionais, mais especificamente seus Temas Transversais para o ensino fundamental, trazem em sua proposta oficial o discurso do “novo”, representado pela produção científica e pelo debate acadêmico atual em torno da educação mundial.




    Duarte (2004a) analisa a influência do construtivismo, especialmente na vertente eclética de César Coll, na concepção epistemológica e pedagógica dos PCN. De acordo com essa concepção, os temas transversais teriam a função de articular os vários conteúdos escolares à realidade social contemporânea. Desse modo, sua proposta em relação aos temas transversais é realizar a superação da fragmentação existente entre as disciplinas, buscando integrá-las considerando a transversalidade. Para Jacomeli (2004, p. 3):




    A visão dos conhecimentos que devem ser ministrados na escola, tendo como fonte de orientação os PCN e seus Temas Transversais, tem por pressuposto que o modelo de ciência até então vigente na sociedade precisa ser superado. Em função das grandes transformações econômicas, tecnológicas, culturais e outras, adeptos desse entendimento afirmam que as ciências e o conhecimento delas decorrentes precisam passar por um processo de superação. A sociedade capitalista, agora sob a égide da globalização do mundo, da economia, da cultura, dos valores, dos homens, bem como do grande desenvolvimento tecnológico, evidencia que o conhecimento especializado não serve mais como referencial para a aprendizagem. O mundo é “complexo” e a complexidade dos conhecimentos deve ser abarcada pelos novos currículos escolares.




    Observamos que os fundamentos dos PCN trazem em seu bojo o que é proposto pelo Relatório Delors (1998), isto é, atender às exigências da sociedade capitalista, mantendo a coesão social. O que o relatório considera um ensino “para além da transmissão de conhecimentos” é na verdade um ensino voltado para o objetivo de adaptação dos “cidadãos” a essa nova forma do capitalismo no seu modo de “acumulação flexível” (HARVEY, 2009), ou seja, a adequação dos indivíduos a um mundo em constante mudança e com consumismo exacerbado. Conforme Barbosa (2000, p. 71-72):




    Os PCNs não podem ser entendidos fora do contexto das discussões internacionais que assinalaram a “necessidade e a urgência da reforma educativa, para o desenvolvimento efetivo dos indivíduos e das sociedades”. A própria leitura do documento introdutório é esclarecedora nesse sentido. Ao apresentarem trechos de documentos de órgãos internacionais, que realizaram reflexões sobre a atual situação do mundo e o “novo” papel destinado à educação, os autores dos PCNs demonstraram a convergência de suas ideias com tais análises. Dessa forma, os diagnósticos sombrios sobre a realidade atual foram retomados, ou seja, o crescimento das desigualdades, a miséria extrema, a degradação do meio ambiente, as tensões que “continuam a explodir” apesar do fim da Guerra Fria, entre outros problemas, para em seguida concluir que é “preciso aprendermos a viver juntos no planeta”, num contexto “marcado pela interdependência crescente entre os povos”.




    Com essa intenção, são apresentados nos PCN os quatro pilares da educação defendidos por Delors (1998): aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser.




    Nesse sentido, a formação expressa nos parâmetros atende aos quatro pilares expostos por Delors. Observamos então que essa formação acaba por valorizar o que é útil e imediato, ou seja, o conhecimento escolar é reduzido ao que é pragmático e ao que leva o indivíduo a se adaptar, e não a buscar mudanças em seu meio. Destacamos que os conteúdos considerados relevantes são aqueles que, de acordo com os PCN, “estejam em consonância com as questões sociais que marcam cada momento histórico, cuja aprendizagem e assimilação são consideradas essenciais para que os alunos possam exercer seus direitos e deveres” (BRASIL, 1997, p. 45). Assim, os destaques nos PCN são para os conteúdos que contribuam para a formação da cidadania, a preparação para a vida, a formação de valores e atitudes etc.




    Desse modo, a compreensão de conteúdos escolares é ressignificada para além de fatos e conceitos. São incluídos também valores, procedimentos, normas e atitudes. E assim os conteúdos científicos não são mais únicos ou prioritários. Dentro dos PCN, os conteúdos são classificados em três categorias: atitudinais, conceituais e procedimentais14. Os conteúdos conceituais são aqueles que abrangem fatos e princípios. De acordo com os PCN, para que isso seja aprendido, é necessário relacioná-los com os conteúdos procedimentais, que propagam um saber fazer que envolve a tomada de decisões para a efetivação de diversas ações, de modo ordenado, com metas instituídas. Os conteúdos atitudinais estão relacionados com a aprendizagem de valores e atitudes que, de acordo com os PCN, devem permear todo o conhecimento escolar.




    Como mostram os estudos críticos sobre o construtivismo realizados por Duarte (2004a), essa divisão tripartite dos conteúdos preconizada por César Coll e adotada pelos PCN é uma tentativa frustrada de superar uma dicotomia inerente à psicologia genética de Jean Piaget, ou seja, a separação, na análise do desenvolvimento psíquico, entre os conteúdos e as formas do psiquismo.




    Por meio dessa insustentável divisão tripartite dos conteúdos escolares, os PCN buscam aliar o aprender a aprender à formação de valores e atitudes necessários à nova cidadania. De acordo com Sforni e Vieira (2010, p. 6):




    O objetivo da educação escolar expresso nesses documentos oficiais é a aprendizagem de conhecimentos úteis, com aplicação no convívio social ou nas atividades profissionais. Eles utilizam-se do argumento de que as mudanças individuais promovidas pela educação estariam, de certa forma, contribuindo para mudanças sociais, fortalecendo os laços de família, de solidariedade e tolerância entre as pessoas e favorecendo a criação de um mundo mais harmonioso. Em nosso entendimento esses argumentos são utilizados como forma de camuflar problemas decorrentes das desigualdades sociais, contribuindo para a permanência das relações sociais vigentes.




    Por fim, o que podemos compreender das análises realizadas sobre as reformas educacionais e a implementação dos PCN no Brasil a partir de 1998, é que tais parâmetros já traziam em seu bojo ideias do pensamento pós-moderno e multicultural, sobretudo no trabalho com base nos temas transversais, por meio dos quais se desloca o foco do trabalho com conteúdos clássicos e universais para o trabalho com conteúdos efêmeros, como questões sociais que causam tensões na atualidade, produzindo com isso uma visão utilitarista do conhecimento.




    Os PCN também refletem a ideia de promover a coesão e a estabilidade social, diminuindo as tensões15 valendo-se do respeito às diferenças, à diversidade e ao pluralismo cultural, esse último um dos temas transversais. Nos PCN, conforme Sforni e Galuch (2011, p. 56),




    há claras orientações para que a escola se empenhe em garantir uma Educação que tenha como objetivo desenvolver nos alunos o espírito de solidariedade, o saber viver juntos, o respeito e a tolerância aos diferentes e, sobretudo, possibilite uma formação voltada para a cidadania.




    Portanto podemos afirmar, conforme indicamos anteriormente, que a tolerância é uma das principais defesas em todos os documentos que tratam da educação na década de 1990. Essa preocupação se faz presente nos PCN sobretudo por meio do tema transversal da pluralidade cultural, que tem como principal justificativa a questão do conceito de tolerância entre os povos como forma de desenvolvimento da cidadania.




    De acordo com essa justificativa, “não existem diferenças de classe, a diferença está na cultura do grupo, na forma de como [sic] que cada grupo faz parte da sociedade capitalista” (JACOMELI, 2004, p. 63). Desse modo, o conceito de diversidade é colocado como central na expressão das diferentes culturas, e é tema recorrente e de grande ênfase nas políticas educacionais de 1990, portanto também nos PCN, com destaque para as diretrizes curriculares na década de 199016 e a continuidade nas diretrizes curriculares nacionais atuais, conforme trataremos nos próximos itens deste capítulo.




    4. O desenvolvimento do programa Currículo em Movimento e a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação básica




    Como já assinalamos, o fim da década de 1980 e toda a década de 1990 foi uma época bastante produtiva em termos de reformas e implantações de uma formação escolar cada vez mais voltada para a manutenção do status quo. Porém a crítica de uma parcela da academia aos PCN foi ruidosa, embora não tenha, o mais das vezes, ido aos verdadeiros fundamentos do documento. De início, a entrada de competências e habilidades na esfera curricular mostrou-se claramente atrelada à perspectiva econômica e às novas necessidades do mercado, cuja divulgação e implementação seguiram-se de um movimento de críticas17 e de reações negativas por uma parcela do meio acadêmico nacional.
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